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ATA N.º 4/2023 

 __________ Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, nesta Vila de 

Alcanena, no Auditório dos Paços do Município, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em Sessão 

Extraordinária, pelas 20h30m, convocada por edital datado de catorze do corrente mês de julho, com a 

Mesa assim constituída: _____________________________________________________________   

 __________ Presidente: Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho; ______________________  

 __________ Primeira Secretária: Isabel Vieira Luís; _____________________________________   

 __________ Segundo Secretário: Hugo Miguel Calado Santos. ____________________________   

ORDEM DE TRABALHOS 

 __________ PONTO 1 – 3.ª Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da Despesa e Grandes 

Opções do Plano - ano de 2023. Documento ref.ª 17551/2023. (Para deliberação) _______________  

 __________ PONTO 2 – Protocolo de Colaboração celebrado entre o IHRU, I.P – Instituto da Habitação 

e Reabilitação Urbana, I.P e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Projeto de Habitação a 

Custos Acessíveis do Médio Tejo. Documento ref.ª 2710/2023. (Para conhecimento) _____________  

 __________ PONTO 3 – Empréstimo MLP até € 1.600.000, celebrado com a Caixa de Crédito Agrícola 

Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal - Atualização de compromissos plurianuais. Documento ref.ª 

17625/2023. (Para deliberação) _______________________________________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 __________ Pelas vinte horas e quarenta e oito minutos, a Senhora Presidente da Assembleia 

declarou aberta a Sessão. __________________________________________________________  

 __________ Análise dos pedidos de substituição 

 __________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Nuno Silvério Duarte Marques. ______  

 __________ Presente o e-mail datado de sete de julho corrente, no qual o Deputado Nuno Silvério 

Duarte Marques, eleito pelos Cidadãos por Alcanena-Concelho com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, 

solicita a sua substituição para esta sessão por motivos profissionais. _________________________  

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Marco Bruno de Matos 

Serra, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista, que preencheu a vaga, nos termos dos artigos 78.º 

e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. 

 __________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________________  

 __________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Tânia Maria Martins Silva. __________  

 __________ Presente o e-mail datado de dez de julho corrente, no qual a Deputada Tânia Maria Martins 

Silva, eleita pelo PS - Partido Socialista, solicita a sua substituição para esta sessão. ____________  

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Sr. Nuno Miguel Gomes Fragoso, 

cidadão seguinte na ordem da respetiva lista, que informou não poder comparecer. ______________  

 __________ Assim, foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, candidata seguinte 

na respetiva lista, que preencheu a vaga, nos termos dos artigos 78.º e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. _________________________  

 __________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________________  

 __________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões Quaresma Santos. 

 __________ Presente o e-mail datado de treze de julho corrente, no qual o Deputado Bruno Miguel 

Simões Quaresma Santos, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua substituição para esta 

sessão, por motivos profissionais.______________________________________________________  

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores Carlos Manuel 

Ferreira Correia e João Pedro Gonçalves Rodrigues, cidadãos seguintes na ordem da respetiva lista, que 

informaram não poder comparecer. ____________________________________________________  

 __________ Assim, foi convocada a Senhora Ana Maria Santos Neto, candidata seguinte na respetiva 

lista, que preencheu a vaga, nos termos dos artigos 78.º e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. _________________________________   

 __________ Deliberação: Tomado conhecimento. ________________________________________  

 __________ 4 – Pedido de substituição apresentado por Maria Margarida Duque Pessegueiro. _  
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 __________ Presente o e-mail datado de dezasseis de julho corrente, no qual a Deputada Maria 

Margarida Duque Pessegueiro, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua substituição para esta 

sessão, por motivos profissionais.______________________________________________________  

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Carla Alexandra Varela 

Nobre Ramos, cidadã seguinte na ordem da respetiva lista, que informou não poder comparecer. ___  

 __________ Assim, foi convocado o Senhor Pedro Miguel Mendonça Costa, candidato seguinte na 

respetiva lista, que preencheu a vaga, nos termos dos artigos 78.º e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. _________________________  

 __________ Deliberação: Tomado conhecimento. ________________________________________  

 __________ 5 – Pedido de substituição apresentado por Carla José Mendes Pereira. _________  

 __________ Presente o e-mail datado de vinte de julho corrente, no qual a Deputada Carla José Mendes 

Pereira, eleita pela CDU-Coligação Democrática Unitária, solicita a sua substituição para esta sessão, 

por motivos profissionais. ____________________________________________________________  

 __________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Ricardo Nuno Agostinho 

Nogueira, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista, que informou não poder comparecer. ______  

 __________ Assim, foi convocado o Senhor Ivo Monteiro dos Santos, candidato seguinte na respetiva 

lista, que preencheu a vaga, nos termos dos artigos 78.º e 79.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. _________________________________  

 __________ Deliberação: Tomado conhecimento. ________________________________________  

 __________ 6 – Informação de Eurico Frazão Justo, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de 

Santo António. ____________________________________________________________________  

 __________ Presente o e-mail datado de vinte de julho corrente, no qual Eurico Frazão Justo, Presidente 

da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, informa de que não poderá estar presente na Sessão 

e será substituído pelo Tesoureiro da mesma Junta, Senhor Jorge Manuel Silva Neves. _________  

 __________ Deliberação: Tomado conhecimento. ________________________________________  

 __________  Pelas vinte horas e cinquenta minutos, procedeu-se à chamada dos Membros da 

Assembleia, sendo feito o respetivo registo, verificando-se a presença de vinte e sete Membros: 

Isabel Vieira Luís, Hugo Miguel Calado Santos, Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Duarte Nuno Cruz 

Fonseca, Carla Maria Jorge Batista, Marco Bruno de Matos Serra, Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, 

Patrícia Santos Louro Anacleto, António Manuel Mina Duque, Ivo Monteiro dos Santos, Ana Maria Santos 

Neto, Ana Cristina Viegas Espada Lopes Fresco, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, Rafaela Rosa Lopes 

Venda, João António Gomes Calçada, Pedro Miguel Mendonça Costa, Vanessa Maria Alegre Silva 

Ferreira Bernardo, Maria Judite Jorge Sacramento Reis Carvalho, Luís Miguel Martins Cândido, Luís 

Carlos Lourenço Salgueiro, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz 

Gonçalves, Samuel Marques Frazão, Jorge Manuel Silva Neves, António Armando Frazão Silva, Edgar 

Fernando Teixeira Pereira e Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho, Presidente da Assembleia 
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Municipal. __  ______________________________________________________________________  

 __________ Faltou o Deputado: ______________________________________________________   

 __________ Pedro Nuno Mafra Calado. _________________________________________________  

 __________ Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: _______________________  

 __________ Encontravam-se presentes os seguintes Membros do Órgão Executivo:  _____________  

 __________ Presidente da Câmara: Rui Fernando Anastácio Henriques. ______________________  

 __________ Vereadores: ____________________________________________________________  

 __________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ________________________________________  

 __________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires _____________________________________  

 __________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _________________________________________  

 __________ - Sónia Carla Horta Bento __________________________________________________  

 __________ - Nuno Miguel Costa Silva__________________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 __________ Pelas vinte horas e cinquenta e um minutos, a Senhora Presidente da Assembleia 

Municipal deu início à Ordem do Dia. _________________________________________________  

 __________ PONTO 1 – 3.ª Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da Despesa e Grandes 

Opções do Plano - ano de 2023. Documento ref.ª 17551/2023. (Para deliberação) ____________  

 __________ Presente a Informação referência 17551, datada de 12/07/2023, referindo que dia 23 de 

junho de 2023 foi celebrado entre o IHRU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e a CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, Protocolo de Cooperação relativo a Projetos de Habitação a 

Custos Acessíveis do Médio Tejo, que prevê um conjunto de investimentos para o Município de Alcanena. 

 __________ Assim, A Câmara Municipal procedeu à preparação da 3.ª Revisão Orçamental ao 

Orçamento de 2023 e às Grandes Opções do Plano. ______________________________________   

 __________ Em termos globais a Revisão Orçamental proposta representa um acréscimo de 

€1.157.045,00 (um milhão, cento e cinquenta e sete mil e quarenta e cinco euros), quer no Orçamento da 

Receita, quer no Orçamento da Despesa, passando a previsão orçamental de 2023 para o valor global de 

€24.139.861,94 (vinte e quatro milhões, cento e trinta e nove mil e oitocentos e sessenta e um euros e 

noventa e quatro cêntimos), considerando que à previsão orçamental inicial aprovada de €20.717.132 

(vinte milhões, setecentos e dezassete mil e cento e trinta e dois euros), já foi acrescido através a 1.ª 

Revisão ao Orçamento, o valor de € 946.776,94 (novecentos e quarenta e seis mil e setecentos e setenta 

e seis euros e noventa e quatro cêntimos) e através a 2.ª Revisão ao Orçamento, o valor de € 1.318.908,00 

(um milhão, trezentos e dezoito mil e novecentos e oito euros), ou seja, este aumento agora proposto 

representa um aumento de 5,58% relativamente à previsão inicial. ____________________________  

 __________ Nestes termos, solicita a submissão da Proposta de 3.ª Revisão Orçamental a esta 

Assembleia.  ______________________________________________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta.  __________  

 __________ O Deputado Ivo Santos solicitou mais informação sobre os projetos a que se destinava o 

reforço orçamental. Questionou, igualmente, no âmbito do Protocolo celebrado com a CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, qual o montante previsto de investimento para o Município de 

Alcanena.  _  ______________________________________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara informou que o Protocolo de Colaboração celebrado entre 

o IHRU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo resultou de um grande processo negocial. ______________________________________  

 __________ O Protocolo previa a criação de soluções habitacionais destinadas à classe média, para 

criação de habitação, para arrendamento, a preços bastante competitivos e com rendas calculadas com 

base nos rendimentos dos agregados familiares. __________________________________________ 

 __________ Em simultâneo, iria decorrer as intervenções, ao abrigo do Programa 1.º Direito, para 

reabilitação dos 48 fogos do Bairro Timor Lorosae e das habitações pertença das Paróquias (7 casas em 
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Minde, 4 casas em Vila Moreira e 11 casas em Alcanena), à semelhança da Reabilitação do Bairro 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena, e do Bairro da Cantina, em Vila Moreira. ___________________ 

 __________ O Protocolo celebrado como IHRU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana e 

assinado na presença da Ministra da Habitação, previa um total de investimento, para o Médio Tejo, de 

cerca de 150.000.000,00€ (cento e cinquenta milhões de euros). O investimento teria de ser executado 

até ao final do primeiro trimestre de 2026. Considerava tratar-se de um exercício quase impossível, que 

o Município se comprometia a cumprir. Alcanena era o município do Médio Tejo com a maior fatia do 

investimento. Alcanena era, igualmente, o Município mais avançado no processo. _______________  

  _________ Referiu, no entanto, que, “quanto maior a nau, maior a tormenta”, considerando que se 

pretendia construir/reabilitar 224 fogos de habitação a custos acessíveis. ______________________  

  _________ Na Câmara Municipal estava constituído um Gabinete de Trabalho para Gestão da 

Habitação. Era um desafio para o qual se tinha de trabalhar muito rapidamente, sendo que, possivelmente, 

seria necessário efetuar-se nova Revisão Orçamental em setembro. __________________________ 

 __________ Referiu que não se anexou, ao Protocolo, a listagem dos imóveis que estavam enquadrados 

pelo presente Protocolo por uma questão de evitar especulação imobiliária. Alguns dos imóveis que se 

pretendia adquirir ainda não estavam totalmente acordados como os proprietários, pelo que, 

oportunamente, seriam dados a conhecer. _______________________________________________  

 __________ Acrescentou que, ao abrigo do presente Protocolo se enquadraram os Loteamentos 

Municipais, que se encontram devidamente infraestruturados e que se encontram à venda há anos, sem 

que tivessem sido adquiridos, nomeadamente 4 Lotes junto ao Pavilhão Multiusos, que permitiam a 

construção de 38 fogos tipologia T1 e T2, 5 Lotes na Urbanização das Saramagas, 3 Lotes em Moitas 

Venda e 2 Lotes em Vila Moreira. ______________________________________________________ 

 __________ Estava a ser equacionada a possibilidade de se recorrer a concursos de conceção-

construção, para a construção de raiz, daí a possível necessidade de se efetuar nova revisão orçamental. 

 __________ Era um processo que estava em construção diariamente. _________________________ 

 __________ A Revisão Orçamental que se encontrava na Ordem de Trabalhos resultava da necessidade 

urgente de se lançar procedimentos para elaboração dos projetos de execução em falta e também realizar 

obras quer poderiam, ainda, iniciar-se no presente ano. ____________________________________  

 __________ O Deputado Silvestre Pereira questionou se estava considerada a possibilidade de 

contratação de fiscalização e o recurso a outsourcing para elaboração dos projetos e acompanhamento 

das obras, no sentido de eliminar o grande esfoço que iria recair sobre os técnicos municipais e que era 

temporário.   ______________________________________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que estava prevista a possibilidade de se 

recorrer a contratação externa e o reforço dos recursos humanos num período definido no tempo, por 

exemplo, por recurso a avença. _______________________________________________________  

 __________ No âmbito da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo foi decidido que cada 
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Município avançaria com os procedimentos de contratação para elaboração dos projetos de execução, 

porque as realidades municipais eram diferentes. _________________________________________  

 __________ Quanto à fiscalização e revisão de projeto, foi decidido fazer-se uma única contratação, à 

semelhança do que se fez para a avaliação dos projetos. O IHRU – Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana impôs a necessidade de se apresentar uma revisão de projeto, a seu ver, bem, 

considerando que um projeto bem revisto poderia levar a uma grande economia em fase de obra e evitar 

“grandes dores de cabeça”.  __________________________________________________________ 

 __________ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, louvou o apoio 

que estava a ser dado para a área da habitação. __________________________________________ 

 __________ Referiu que há muito se vinha afirmando que a Junta de Freguesia de Monsanto fora a que 

mais perdeu, no Concelho, a nível habitacional. Considerando a existência de tal oportunidade de aposta 

na habitação, faria todo o sentido, e por uma questão de critério, que fossem consideradas como 

prioritárias as Freguesias que mais população perderam. Deveria a Junta de Freguesia de Monsanto ficar 

elencada como a mais prioritária de investimento na área da habitação. _______________________  

 __________ Acrescentou que a Junta de Freguesia de Monsanto se encontrava disponível para agilizar 

a aquisição de terrenos. _____________________________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara recordou que, há cerca de um ano, apelou ao Presidentes 

de Junta de Freguesia que elencassem os imóveis existentes nas suas freguesias e que poderiam 

merecer enquadramento no âmbito da estratégia de habitação. Deu conhecimento que, em Monsanto, se 

adquiriu uma habitação em ruínas. Houve a oportunidade de se adquirir um quarteirão inteiro em Vila 

Moreira, entre outros. _______________________________________________________________   

 __________ Além dos lotes habitacionais e casas da Paróquia, que tinha já elencado, tinham sido já 

adquiridos e elencados dois imóveis em Filhós, um imóvel em Bugalhos, três imóveis em Minde, o 

quarteirão e imóvel do antigo Café Paraíso, em Vila Moreira e seis imóveis em Alcanena, nomeadamente, 

a “Casa do Ladeiras”, a “Loja do Júlio”, a “Casa Mais Antiga” e três imóveis na Rua da Parreira.  ____ 

 __________ Existiam outros cujo negócio ainda não tinha sido concretizado, daí não ter sido remetida a 

listagem dos imóveis elencados ao abrigo do protocolo. ____________________________________  

 __________ Informou que enviou, para a Presidente da Assembleia, a listagem dos imóveis que acima 

elencou.  __  ______________________________________________________________________ 

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia acrescentou que iria enviar a listagem referida e que 

a mesma dava resposta ao solicitado pelos Deputados Municipais há duas sessões atrás e que o Senhor 

Presidente disse que viria à presente sessão dedicada à habitação. __________________________  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Terceira Revisão Orçamental ao 

Orçamento da Receita e da Despesa e Grandes Opções do Plano, referente ao ano de 2023. ______  

 __________ Em termos globais a Revisão Orçamental proposta representa um acréscimo de 

€1.157.045,00 (um milhão, cento e cinquenta e sete mil e quarenta e cinco euros), quer no Orçamento da 
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Receita, quer no Orçamento da Despesa, passando a previsão orçamental de 2023 para o valor global de 

€24.139.861,94 (vinte e quatro milhões, cento e trinta e nove mil e oitocentos e sessenta e um euros e 

noventa e quatro cêntimos), considerando que à previsão orçamental inicial aprovada de €20.717.132 

(vinte milhões, setecentos e dezassete mil e cento e trinta e dois euros), já foi acrescido através a 1.ª 

Revisão ao Orçamento, o valor de € 946.776,94 (novecentos e quarenta e seis mil e setecentos e setenta 

e seis euros e noventa e quatro cêntimos) e através a 2.ª Revisão ao Orçamento, o valor de € 1.318.908,00 

(um milhão, trezentos e dezoito mil e novecentos e oito euros), ou seja, este aumento agora proposto 

representa um aumento de 5,58% relativamente à previsão inicial. ____________________________  

 __________ PONTO 2 – Protocolo de Colaboração celebrado entre o IHRU, I.P – Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana, I.P e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Projeto 

de Habitação a Custos Acessíveis do Médio Tejo. Documento ref.ª 2710/2023. (Para conhecimento)

 __________ Presente, para conhecimento, o Protocolo de Colaboração celebrado entre o IHRU, I.P – 

Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. 

Projeto de Habitação a Custos Acessíveis do Médio Tejo. __________________________________  

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do Protocolo referindo que este 

ia ao encontro da promoção da política de habitação pública promovida pelo Governo, para habitação a 

custos acessíveis. O IHRU, I.P – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P seria a entidade 

promotora a quem competia a aquisição e urbanização de terrenos com interesse para habitação.  __  

 __________ O Protocolo destinava-se a promover a criação, via construção ou reabilitação, de cerca de 

5210 habitações, com um investimento global de cerca de seiscentos e sete milhões de euros. Visava 

regular os termos de cooperação entre o IHRU, I.P – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P e 

os Municípios da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  ________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, no seguimento do Protocolo em assunto, 

ir-se-iam celebrar Protocolos município a município e operação a operação, os quais seriam, depois, 

também, presentes à Assembleia Municipal. _____________________________________________  

 __________ Esclareceu que o anexo ao Protocolo não foi remetido pelas questões já explanadas no ponto 

anterior, não existindo qualquer intenção de sonegar informação.  ____________________________  

 __________ O Deputado Duarte Fonseca congratulou o Município por ser o Município com a maior fatia 

do investimento, no Médio Tejo. _______________________________________________________  

 __________ Colocou as seguintes questões:  ____________________________________________  

 __________ - Atendendo ao prazo apertado para conclusão do investimento, questionou qual o prazo 

para conclusão do mesmo; ___________________________________________________________  

 __________ - Face ao volume de investimentos, indagou se existia capacidade construtiva no mercado, 

no sentido de se cumprir o prazo; ______________________________________________________  

 __________ - Quais as consequências face a um eventual incumprimento do prazo de conclusão das 

operações; _  ______________________________________________________________________  
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 __________ - Quem era o dono de obra, se seria o Município, a CIMT – Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo ou IHRU, I.P – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P ____________________  

 __________ - Quem iria adquirir os imóveis, quem iria investir na contratação, quem iria efetuar a cobrança 

das rendas;  ______________________________________________________________________  

 __________ - Face ao limite ao valor das rendas, se tal iria influenciar o mercado de arrendamento, 

mediante a depreciação das mesmas, face a quem vive do mercado de arrendamento. ___________ 

 __________ O Deputado Silvestre Pereira compartilhou das preocupações apresentadas pelo Deputado 

Duarte Fonseca. Face à importância da temática, quer do ponto de vista económico, quer de mercado, 

propôs que fosse presente a todas as Sessões de Assembleia Municipal informação sobre o ponto de 

situação.  __  ______________________________________________________________________ 

 __________ Acrescentou que o processo gerava algumas dúvidas pela forma como iria ser implementado. 

Questionou de quem seria a posse dos imóveis, como seriam avaliados o processo e a posse, como iria 

ser feita a atribuição das habitações. ___________________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara passou a responder às questões colocadas pelos 

Senhores Deputados. Esclareceu que os investimentos deveriam estar concluídos até ao final do primeiro 

trimestre de 2026. A seu ver, um prazo difícil de alcançar tendo em conta o volume de empreitadas que 

iria decorrer ao mesmo tempo, via PRR - Plano de Recuperação e Resiliência e Portugal 2030. ____  

 __________ Na sua opinião, não existia, igualmente, capacidade instalada por parte dos empreiteiros. 

Deu conhecimento da existência de fábricas que fazem construções modulares em fábrica e basta ser 

efetuada a montagem no local, o que poderia ser uma solução tendo em vista o cumprimento do prazo.

 __________ Acrescentou que os processos careciam de avaliação e de monitorização a todo o tempo. A 

consequência do incumprimento do prazo era algumas das operações não serem executadas.  ____ 

 __________ O dono de obra seria o IHRU, I.P – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P, pelo 

que seria esta entidade a assumir as revisões de preços e eventuais trabalhos complementares. ___  

 __________  Os imóveis ficariam na posse do Município, outros seriam adquiridos pelo IHRU, I.P – 

Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P ou dado direito de cedência ao IHRU, I.P – Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana, I.P ___________________________________________________  

 __________ Quanto ao valor das rendas, na sua opinião, os valores das rendas legislados eram baixos. 

Deveria existir coragem política para se aumentar o Custo de Promoção pois, para uma habitação 

tipologias T2 o patamar das rendas fixava-se entre os 150,00€ a 200,00€. A seu ver, poderia ser um pouco 

mais elevado, no sentido de se reduzir o custo de retorno do investimento, por via do aumento das rendas. 

 __________  A habitação a custos controlados, inevitavelmente, iria mexer com o mercado de 

arrendamento em baixa, pelo aumento da oferta. _________________________________________  

 __________ Ir-se-ia proceder à elaboração de Regulamento para regular a forma de atribuição das 

habitações.   ______________________________________________________________________  

 __________ Deliberação: - Tomado conhecimento do Protocolo de Colaboração celebrado entre o IHRU, 
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I.P – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo. Projeto de Habitação a Custos Acessíveis do Médio Tejo. ______________________________   

 __________ “PONTO 3 - Empréstimo MLP até € 1.600.000, celebrado com a Caixa de Crédito 

Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal - Atualização de compromissos plurianuais. 

Documento ref.ª 17625/2023. (Para deliberação) ________________________________________  

 __________ Presente a Informação referência 17625, datada de 12/07/2023, na qual se refere que na 

sequência de procedimento efetuado com vista à contratação de Empréstimo de Médio Longo Prazo até 

ao valor de € 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil euros) foi autorizado pela Assembleia Municipal 

na sessão realizada em 21 de abril de 2023 a contratação do empréstimo com a Caixa de Crédito Agrícola 

Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal. ___________________________________________________  

 __________ Refere também, que embora a autorização dos encargos plurianuais não estivesse expressa 

no teor da deliberação relativa à aprovação do empréstimo, os mesmos valores também foram 

contemplados na 2.ª Revisão ao Orçamento da Despesa de 2023 e 2.ª Revisão Grandes Opções do Plano 

para 2023-2027, aprovada também nessa sessão da Assembleia Municipal realizada em 21 de abril de 

2023, pelo que, sempre se poderá dizer que os encargos plurianuais acima mencionados foram 

aprovados. _  ______________________________________________________________________  

 __________ Refere, ainda, que quando rececionado o Contrato celebrado em 19 de junho de 2023, o 

mesmo veio acompanhado com Plano Financeiro, com a Euribor a 6 meses atualizada, tendo resultado 

aumento do valor previsto dos encargos com os juros, tendo resultado os seguintes valores atualizados: 

Ano  Amortização  

(n.º sequencial de compromisso – 

37.197)  

Juros  

(n.º sequencial de compromisso – 

37.196)  

2023  0  € 5.375,45  

2024  0  € 57.173,04  

2025  € 43.835,62  € 67.283,77  

2026  € 87.671,23  € 64.278,51  

2027  € 87.671,23  € 60.578,96  

2028 e seguintes  € 1.380.821,92  € 466.508,89  

TOTAL  € 1.600.000,00  € 721.198,62  

 

 __________ Assim, deliberou a Câmara Municipal, na Reunião de realizada em 17 de julho corrente, 

solicitar que esta Assembleia Municipal autorize a Assunção do Compromissos Plurianuais resultantes do 

presente Contrato de Empréstimo, de acordo com o Plano Financeiro apresentado pela entidade bancária, 

anexo ao Contrato, conforme valores acima mencionados e devidamente retificados em 15 de junho de 

2023. _____  ______________________________________________________________________  
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 __________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do que estava a ser proposto 

à votação, referindo que se impunha a necessidade de atualização da deliberação tomada em sessão de 

Assembleia Municipal realizada 21 de abril do corrente ano, por alteração das taxas de juro e, 

consequentemente, alteração dos compromissos plurianuais aprovados nessa mesma sessão. ____  

 __________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Duarte Fonseca referindo que as taxas de juro 

estavam em constante alteração, pelo que, a aprovação na sessão de 21 de abril de 2023, pressupunha 

a aprovação dos compromissos plurianuais dos encargos dos empréstimos, com as devidas alterações 

decorrentes da variação das taxas de juro. Do seu ponto de vista, parecia-lhe excesso de zelo o assunto 

ser, novamente, presente à sessão. ____________________________________________________             

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia afirmou que, ao se aprovar o empréstimo, estava 

subjacente a aprovação dos compromissos plurianuais. A seu ver, o assunto não carecia de ser, 

novamente, submetido à Assembleia Municipal, mas, ainda assim, foi entendimento dos serviços fazê-lo 

de novo. ___  ______________________________________________________________________   

 __________ O Deputado Ivo Santos informou que o Tribunal de Contas solicitou esclarecimentos, e, por 

tal facto, o mesmo foi, novamente, presente à sessão, para aprovação. ________________________  

 __________ O Deputado Ivo Santos lamentou que o documento não viesse acompanhado com a 

descrição dos investimentos objeto do presente empréstimo, propondo que essa informação fosse 

incluída em futuros processos semelhantes. _____________________________________________   

 __________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que o empréstimo tinha sido aprovado 

na sessão de Assembleia Municipal de 21 de abril, na qual o Deputado Ivo não tinha estado presente. 

Nessa mesma sessão, a documentação remetida pela Câmara Municipal elencava os investimentos a 

serem considerados em projeto e os mesmos foram explanados. _____________________________  

 __________ O Deputado Ivo Santos, disse ser da opinião que deveriam constar, igualmente, da 

documentação enviada à presente sessão. ______________________________________________  

 __________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a lei impunha que deveria existir uma 

explicação sobre os investimentos constantes do empréstimo, o que tinha acontecido na sessão de 21 de 

abril do corrente ano. ________________________________________________________________     

 __________ Disse concordar com a opinião do Deputado Duarte Fonseca, quanto ao excesso de zelo, 

mas, se os serviços consideraram importante remeter à Assembleia, concordava, igualmente, com os 

serviços. ___  ______________________________________________________________________  

 __________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a Assunção dos Compromissos 

Plurianuais resultantes do Contrato de Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao valor de € 1.600.000,00, 

autorizado por esta Assembleia Municipal na sessão realizada em 21 de abril de 2023, contratado com a 

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, de acordo com o Plano Financeiro 

apresentado pela entidade bancária, anexo ao Contrato, devidamente retificados em 15 de junho de 2023, 

nomeadamente: ____________________________________________________________________  
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Ano  Amortização  

(n.º sequencial de compromisso – 

37.197)  

Juros  

(n.º sequencial de compromisso – 

37.196)  

2023  0  € 5.375,45  

2024  0  € 57.173,04  

2025  € 43.835,62  € 67.283,77  

2026  € 87.671,23  € 64.278,51  

2027  € 87.671,23  € 60.578,96  

2028 e seguintes  € 1.380.821,92  € 466.508,89  

TOTAL  € 1.600.000,00  € 721.198,62  

 

 __________ Pelas vinte e uma horas e cinquenta e oito minutos, foi encerrada a Sessão, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número dois, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar o teor da presente Ata, em 

Minuta, a qual foi assinada pela Mesa da Assembleia Municipal. _____________________________   

 __________ Lavrada a presente Ata, nos termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, a mesma vai ser assinada pela Mesa da Assembleia Municipal. ________________   

  

 __________ A Presidente da Assembleia Municipal, _______________________________ 

 __________ A Primeira Secretária, _____________________________________________ 

 __________ O Segundo Secretário, _____________________________________________ 

 

 


